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RESUMO 

Esta tese investiga a implementação da Linguagem Simples no Judiciário Brasileiro 

como política pública institucional, destacando os Juizados Especiais como espaço 

privilegiado para sua concretização e difusão. A pesquisa analisa como a redação 

jurídica opaca comprometeu o efetivo acesso à justiça, contrariando a vocação original 

dos Juizados Especiais, concebidos sob os princípios da oralidade, simplicidade e 

informalidade. Adota abordagem teórico-conceitual e análise documental 

(Recomendação CNJ nº 144/2023 e Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem 

Simples), combinadas a estudo comparado de experiências internacionais; não 

realizou coleta empírica própria, embora tenha dialogado com evidências empíricas 

de pesquisas anteriores. Delimita fundamentos normativos e teóricos, mapeia práticas 

nacionais e estrangeiras, propõe indicadores de leiturabilidade e compreensão 

aplicáveis a decisões, sentenças. Conclui que o uso de linguagem simples, centrada 

no usuário, constitui imperativo democrático e ético, apto a reduzir assimetrias 

informacionais, elevar a confiança pública e restaurar a missão constitucional dos 

Juizados como instrumentos de cidadania. Recomenda a adoção de protocolos 

específicos, formação continuada de magistrados e equipes e acompanhamento por 

métricas transparentes, com prazos e responsabilidades definidos, para assegurar 

ganhos sustentáveis de acessibilidade e efetividade. 

 

Palavras-chave: Linguagem Simples, Juizados Especiais, Acesso à Justiça, 

Cidadania. 

 

  



 

ABSTRACT 

This thesis investigated the implementation of Plain Language in the Brazilian Judiciary 

as an institutional public policy, identifying the Small Claims Courts (Juizados 

Especiais) as a privileged venue for its realization and diffusion. It examined how 

opaque legal drafting undermined effective access to justice, at odds with those courts’ 

founding principles of orality, simplicity, and informality. The study adopted a 

theoretical-conceptual approach and documentary analysis (CNJ Recommendation 

No. 144/2023 and the National Judiciary Pact for Plain Language), combined with a 

comparative assessment of international experiences; it did not conduct original 

empirical data collection, while engaging with empirical findings reported in prior 

research. It delineated the normative and theoretical foundations of Plain Language in 

judicial communication, mapped domestic and foreign practices, and proposed 

readability and comprehension indicators applicable to judgments and decisions. It 

concluded that user-centered clear language is a democratic and ethical imperative 

capable of reducing informational asymmetries, enhancing public trust, and restoring 

the constitutional mission of the Small Claims Courts as instruments of citizenship. It 

recommends adopting court-specific protocols, providing continuous training for 

judges and court staff, and instituting transparent, metric-based monitoring—with 

defined timelines and responsibilities—to secure sustainable gains in accessibility and 

effectiveness. 

 

Keywords: Plain Language, Small Claims Courts, Access to Justice, Citizenship. 
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INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário brasileiro, por muitos anos, utilizou uma linguagem difícil de 

entender e adotou procedimentos bastante complexos. . A promulgação da Lei nº 

9.099/1995, que instituiu os Juizados Especiais, representou um marco legislativo ao 

estabelecer cinco princípios fundamentais para o tratamento de causas de menor 

valor e complexidade: oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade.  

Esta iniciativa estava em sintonia com as diretrizes do Projeto de Florença, 

coordenado por Mauro Cappelletti e Bryant Garth na década de 1970. Esse projeto 

realizou uma identificação sistemática dos principais obstáculos ao acesso à justiça, 

entre eles os custos processuais, as barreiras organizacionais e as limitações 

processuais. Além disso, propôs soluções práticas, sintetizadas nas chamadas “ondas 

renovatórias” do acesso à justiça (Cappelletti; Garth, 1987).  

Os Juizados Especiais emergiram, portanto, como materialização da primeira 

onda renovatória desse movimento internacional, com a expectativa de eliminar 

entraves econômicos, procedimentais e linguísticos que historicamente afastavam o 

cidadão comum do sistema de justiça.  

Entretanto, ao longo de quase três décadas desde sua implementação, 

observou-se um progressivo afastamento entre a concepção original desse sistema e 

sua aplicação prática, com a adoção, em regra, da mesma linguagem tão rebuscada 

quanto aquela encontrada nos demais segmentos da jurisdição. A comunicação entre 

o Poder Judiciário e os cidadãos têm se caracterizado historicamente por barreiras 

significativas, materializadas principalmente no uso de uma linguagem técnica, e 

ainda rebuscada e de difícil compreensão para o público não especializado. 

Esse fenômeno, que extrapola o uso de termos técnicos específicos, optando 

por expressões floreadas e empoladas, vazias de conteúdo, é denominado 

"juridiquês", e constitui um evidente obstáculo ao acesso à justiça, na medida em que 

impede que os destinatários das decisões judiciais compreendam efetivamente seus 

direitos, deveres e as consequências jurídicas dos atos que lhes afetam diretamente. 

Na perspectiva da técnica da redação jurídica, esta tese parte da crítica de 

Antonio Gidi (2022) à linguagem hermética e adota os princípios defendidos pelo autor 
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quanto à simplicidade na redação jurídica. Para o autor, escrever de forma acessível 

não é sinônimo de superficialidade; pelo contrário, “escrever de forma simples, porém, 

não pode ser confundido com abordar o tema de forma superficial. A simplicidade será 

um vício se ocultar complexidade, levar à imprecisão ou comprometer a transmissão 

da mensagem” (Gidi, 2022, p. 85). 

Assim, o objetivo não é eliminar a densidade dos conceitos jurídicos, mas torná-

los compreensíveis aos cidadãos aos cidadãos, respeitando a dupla exigência de 

simplicidade formal e substancial (Gidi, 2022, p. 86). 

Para agravar, os dados mais recentes do Indicador de Alfabetismo Funcional, 

o INAF (Alfabetismo Funcional, 2024), confirmando levantamentos anteriores, 

demonstram a amplitude social do problema investigado. Segundo os dados colhidos, 

8% dos brasileiros entre 15 e 64 anos são analfabetos e 22% se encontram em nível 

rudimentar; juntos, perfazem 29% de analfabetismo funcional. A maioria (36%) 

permanece no nível elementar de alfabetismo.  

Esses números indicam que uma grande parcela dos jurisdicionados apresenta 

dificuldades na leitura e de compreensão de textos que vão além de frases simples. 

Considerando que, no âmbito judicial, a validade dos atos processuais depende da 

compreensão da mensagem, esse déficit de letramento constitui barreira concreta ao 

direito fundamental de acesso à Justiça. 

Ao analisarmos a prática comunicacional no âmbito dos Juizados Especiais, 

contamos com estudo robusto que identifica a complexificação terminológica e baixa 

leiturabilidade de 440 sentenças cíveis enviadas às Turmas Recursais do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) entre 2018 e 2019, corroborando a 

percepção de afastamento dos princípios que informam a atuação desse sistema, 

especialmente o da simplicidade (Mota, 2022, p. 95). 

Em 2023, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Recomendação 144 

e instituiu o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, inspirando 

iniciativas de simplificação textual no poder judiciário brasileiro. As 

iniciativas institucionalizaram o compromisso do Poder Judiciário com a adoção de 

uma comunicação mais clara e acessível aos cidadãos. Estabelecidas como boas 

práticas, sem força obrigatória, reconhecem que a efetividade da prestação 
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jurisdicional está intrinsecamente ligada à compreensibilidade de seus atos pelos 

jurisdicionados. 

A intervenção do CNJ ao apresentar esta nova política para o Poder Judiciário 

em nível nacional conferiu especial relevância para esta pesquisa já em andamento, 

que é um desdobramento dos primeiros passos da investigação ainda no mestrado. 

A inquietação surgida na prática profissional da magistratura fundamenta-se, 

primeiramente, no reconhecimento de que a linguagem constitui uma ferramenta 

fundamental de poder e exclusão. A incompreensão dos termos, procedimentos e 

deliberações judiciais pelos jurisdicionados representa não apenas uma dificuldade 

técnica, mas uma verdadeira barreira ao exercício pleno da cidadania.  

Quando o cidadão não compreende os mecanismos de funcionamento da 

justiça e o conteúdo das decisões que afetam diretamente sua vida, tem-se uma 

justiça que, embora formalmente acessível, permanece substancialmente distante e 

ineficaz. 

O movimento pela Linguagem Simples, embora ainda recente no Brasil 

conhecido internacionalmente como "Plain Language", e resultado de articulações de 

diversas entidades, surgiu como resposta a esse desafio, buscando tornar a 

comunicação institucional mais acessível e compreensível para seus destinatários. 

Trata-se da adoção de técnicas de redação e desenho da informação que permitem 

ao público-alvo encontrar, entender e usar efetivamente as informações de que 

necessita.  

Com o desafio de explicar e demonstrar como redigir com clareza e concisão, 

sem sacrificar a precisão e a relevância da mensagem, os estudos sobre Linguagem 

Simples concentram-se, em sua maioria, em manuais, guias, cartilhas e estudos de 

caso que ensinam o “como fazer”. A bibliografia teórica e epistemológica da plain 

language ainda é limitada, o que motivou esta pesquisa a investigar um suporte teórico 

capaz de suscitar um debate acadêmico sobre o tema e seu diálogo com o direito e a 

justiça. 

A questão de pesquisa que guia este trabalho é: de que modo a adoção de 

protocolos de Linguagem Simples nos Juizados Especiais pode melhorar, em termos 

mensuráveis, a compreensibilidade dos atos processuais e, em consequência, 

fortalecer o direito de acesso à Justiça?  A hipótese central sustenta que a 
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implementação integral de diretrizes de Linguagem Simples reduzirá 

significativamente o Índice de Complexidade Linguística, calculado por plataformas de 

avaliação de leiturabilidade, em sentenças dos Juizados Especiais quando 

comparadas a um corpus de referência anterior. Essas proposições, ainda que 

formuladas com base teórica, orientam a escolha de variáveis e indicadores de 

leiturabilidade que possam ser testados empiricamente em pesquisas futuras. 

O objetivo geral desta tese é demonstrar, com base predominantemente 

teórica, que a Linguagem Simples constitui instrumento apto a melhorar indicadores 

de leiturabilidade e a promover o acesso efetivo à Justiça no âmbito dos Juizados 

Especiais. Para atingir esse propósito, delineiam-se os seguintes objetivos 

específicos: a) examinar teoricamente o conceito de Linguagem Simples como técnica 

de comunicação, abordando suas origens, definições e aplicações no âmbito jurídico; 

b) sintetizar criticamente as contribuições de Wittgenstein, Austin/Searle, Jacobson, 

Levinas e da Linguística Textual para uma teoria da linguagem jurídica simples; c) 

analisar o movimento mundial da Linguagem Simples como causa social e a 

importância das redes de informação e cooperação; d) analisar a Recomendação nº 

144/2023 do CNJ e o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, avaliando 

suas implicações para a transformação das práticas comunicativas no Judiciário 

brasileiro; e) verificar como a linguagem simples pode contribuir para a efetivação de 

princípios constitucionais, como o acesso à justiça, a publicidade, a transparência e a 

eficiência administrativa; f) demonstrar a vocação especial dos Juizados Especiais 

para implementação e difusão da Linguagem Simples, por meio da adoção de 

métricas de leiturabilidade e indicadores de percepção do usuário.  

Esses resultados fornecerão base conceitual suficiente para que estudos 

empíricos verifiquem, no futuro, a eficácia de protocolos de Linguagem Simples em 

juizados e em outras esferas do Judiciário. Além disso, as evidências coletadas 

poderão orientar ajustes e aperfeiçoamentos metodológicos, assegurando maior 

acessibilidade na redação de pronunciamentos judiciais. Por fim, esse conjunto de 

investigações fomentará o diálogo entre teoria e prática, contribuindo para que a 

Linguagem Simples se consolide como um instrumento de democratização da justiça. 

O trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro, "A Linguagem 

Simples como instrumento de pleno acesso à informação", traça o panorama histórico 

do movimento pela Linguagem Simples no Brasil e no mundo, apresenta suas 
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definições e fundamentos teóricos, e analisa como o "juridiquês" funciona como 

barreira comunicativa no sistema de justiça. Este capítulo também aborda as questões 

da linguagem como instrumento de poder e da linguagem simples como causa social 

integrativa. 

O segundo capítulo, "Análise jurídico normativa da Recomendação 144/2023 e 

do Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples", examina os princípios 

constitucionais relacionados à Linguagem Simples, a iniciativa do CNJ para sua 

implementação no Poder Judiciário brasileiro, as especificidades regionais e os 

desafios na regulamentação. Neste capítulo, discute-se também a promoção da 

accountability processual através da Linguagem Simples e a responsabilidade 

comunicativa do magistrado. 

O terceiro capítulo, "Vocação dos Juizados Especiais para implementação e 

difusão da Linguagem Simples no Judiciário", analisa a experiência do Juizado Penal 

nº 13 de Buenos Aires, equivalente aos nossos Juizados Especiais Criminais, como 

boa prática inspiradora, propõe os Juizados Especiais como "laboratório" de inovação 

comunicativa e apresenta protocolos e ferramentas para implementação da 

Linguagem Simples nos atos processuais, demonstrando sua viabilidade e benefícios. 

Essa estrutura permite uma abordagem progressiva e coerente do tema, 

partindo de seus fundamentos teóricos e contextuais, passando pela análise das 

iniciativas normativas recentes, até chegar a estratégias e propostas concretas de 

implementação, focadas especificamente nos Juizados Especiais. 

Espera-se que este trabalho contribua para o resgate da vocação original dos 

Juizados Especiais como espaço privilegiado de acesso à justiça, onde o cidadão 

comum possa não apenas estar presente, mas também compreender e participar dos 

procedimentos que decidirão questões fundamentais para sua vida, reafirmando 

assim o compromisso do sistema de justiça com a construção de uma sociedade mais 

justa, igualitária e democrática. 
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CONCLUSÃO  

A trajetória investigativa empreendida nesta tese revelou que o Poder Judiciário 

brasileiro, particularmente no âmbito dos Juizados Especiais, enfrenta um desafio 

comunicacional que compromete sua missão constitucional. A linguagem fechada, 

rebuscada e excessivamente técnica, que predomina nos documentos judiciais, 

configura-se como uma barreira invisível, porém robusta, ao efetivo acesso à justiça 

por parte dos cidadãos. Esse fenômeno revela uma contradição fundamental: o 

sistema, concebido especificamente para democratizar o acesso à justiça, acabou, ao 

longo de sua evolução, reproduzindo os mesmos obstáculos linguísticos que, 

historicamente, distanciaram o cidadão comum das instituições judiciárias. 

Os Juizados Especiais, instituídos pela Lei nº 9.099/95, representam uma 

ruptura no sistema jurisdicional brasileiro, estabelecendo princípios como oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. Contudo, o exame de 

sua trajetória histórica evidencia um gradual afastamento desses ideais fundadores, 

em um processo que denominamos "ordinarização" dos Juizados. A adoção 

progressiva de práticas e linguagem similares às da justiça comum contraria 

frontalmente a vocação original desses órgãos, comprometendo sua capacidade de 

oferecer uma justiça verdadeiramente acessível e compreensível ao cidadão.  

O movimento pela Linguagem Simples, analisado detalhadamente no primeiro 

capítulo desta tese, emerge como uma resposta global ao desafio comunicacional. 

Desde suas origens nos países anglo-saxões até sua consolidação como padrão 

internacional pela norma ISO 24495-1:2023 (no Brasil, ABNT NBR ISO 24495-

1:2024), esse movimento tem promovido uma transformação significativa na 

comunicação institucional em diversos países. No Brasil, iniciativas pioneiras, embora 

ainda isoladas, demonstram o potencial transformador da adoção de linguagem clara 

e acessível em documentos oficiais e judiciais.  

A Recomendação nº 144/2023 do Conselho Nacional de Justiça e o 

subsequente Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples representam 

marcos institucionais fundamentais nessa trajetória. Conforme analisado no segundo 

capítulo, esses instrumentos reconhecem formalmente a importância da comunicação 

acessível como elemento essencial para a efetividade da prestação jurisdicional e 

estabelecem diretrizes concretas para sua implementação. Todavia, a pesquisa 
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evidenciou que a mera existência de normativas não é suficiente para transformar 

práticas linguísticas profundamente enraizadas na cultura jurídica brasileira.  

O estudo dos fundamentos teóricos da Linguagem Simples, abrangendo 

contribuições de autores como Wittgenstein, Austin, Searle, Jacobson e Levinas, 

demonstrou que a simplificação linguística não é uma mera questão estilística, mas 

um imperativo ético e democrático. A linguagem, conforme evidenciado pelos teóricos 

examinados, não é um instrumento neutro de comunicação, mas um espaço de 

interação social onde se estabelecem relações de poder e reconhecimento. No 

contexto judicial, a adoção de linguagem acessível representa, portanto, não apenas 

uma melhoria técnica, mas uma transformação substantiva na relação entre o 

Judiciário e os cidadãos.  

O aspecto ético da comunicação no Poder Judiciário, examinado a partir das 

ideias do filósofo Emmanuel Levinas, revelou-se especialmente importante para 

entender por que a Linguagem Simples é fundamental. O dever moral de 

responsabilidade total pelo outro, que é central no pensamento de Levinas, aparece 

no contexto judicial como a obrigação de criar uma comunicação clara e acessível que 

reconheça e respeite a dignidade da pessoa que procura a justiça. A linguagem judicial 

tradicional, complexa e difícil de entender, sob essa perspectiva, torna-se uma forma 

de violência simbólica que transforma o cidadão em um objeto passivo diante do 

sistema de justiça. 

Os desafios para a implementação da Linguagem Simples no judiciário 

brasileiro são múltiplos e complexos, envolvendo desde resistências culturais e 

corporativas, além de limitações estruturais. A pesquisa identificou que muitos 

operadores do direito ainda associam a linguagem rebuscada à demonstração de 

conhecimento e autoridade, vendo com desconfiança qualquer iniciativa de 

simplificação. Ademais, a falta de capacitação específica e de recursos para 

implementação de mudanças sistemáticas constitui obstáculo significativo. No 

entanto, a investigação também revelou experiências bem-sucedidas que 

demonstram a viabilidade da transformação quando há comprometimento institucional 

e envolvimento dos atores relevantes.  

Mesmo indivíduos com nível superior de educação frequentemente não 

compreendem plenamente o conteúdo e as implicações das decisões que afetam 
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diretamente suas vidas. Essa realidade compromete não apenas a efetividade da 

prestação jurisdicional, mas a própria legitimidade do sistema judicial como um todo.  

Os Juizados Especiais emergem, nesse contexto, como espaço privilegiado 

para implementação e difusão da Linguagem Simples no judiciário brasileiro. Sua 

vocação constitucional para a acessibilidade, informalidade e proximidade com o 

cidadão os torna laboratório ideal para inovações comunicativas que, posteriormente, 

podem ser expandidas para todo o sistema judicial. A pesquisa identificou que os 

Juizados Especiais, mais do que qualquer outro órgão jurisdicional, têm potencial para 

liderar uma transformação na comunicação judicial brasileira.  

A análise das experiências internacionais de implementação da linguagem 

simples no Judiciário revela um movimento global consistente e crescente, que 

oferece lições valiosas para o contexto brasileiro. Destaque para  a experiência do 13º 

Juizado Criminal, Contravencional e de Faltas da Cidade Autônoma de Buenos Aires, 

como um exemplo paradigmático de integração entre linguagem simples e o conceito 

mais amplo de Justiça Aberta. A constituição da Rede Pan-hispânica de Linguagem 

Clara e Acessível, impulsionada pela Real Academia Espanhola, evidencia como esse 

movimento tem sido capaz de articular instituições judiciais, acadêmicas e linguísticas 

em torno do objetivo comum de garantir a clareza na comunicação judicial.  

Estas experiências demonstram a viabilidade de conjugar rigor técnico e 

acessibilidade linguística, contrariando o argumento frequentemente utilizado de que 

a simplificação necessariamente implica perda de precisão ou profundidade analítica. 

Ademais, revelam a importância da articulação interinstitucional e da formação 

continuada dos operadores jurídicos para o sucesso de iniciativas de simplificação 

linguística, elementos que considero essenciais para qualquer programa efetivo de 

implementação da linguagem simples no Judiciário brasileiro. 

Com base nessas experiências e nas especificidades do contexto brasileiro, 

esta tese propõe protocolos e ferramentas específicos para implementação da 

Linguagem Simples nos Juizados Especiais. Estes incluem diretrizes para elaboração 

de documentos processuais (despachos, sentenças, termos de audiência), modelos 

de atermação em linguagem acessível, checklists para verificação da 

compreensibilidade dos textos e glossários de termos jurídicos em linguagem 

simples.  
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Ferramentas de leiturabilidade, aliando linguística à ciência computacional, 

fruto de pesquisa acadêmica aplicada da USP e da UNIR, oferecem um suporte 

importante para os operadores do direito redigirem suas manifestações no âmbito dos 

processos judiciais em linguagem jurídica clara, concisa e precisa, predicados da 

Linguagem Simples. Por isso, as propostas consideram tanto aspectos linguísticos 

quanto processuais, buscando equilibrar a necessária precisão técnica com a 

acessibilidade comunicacional. 

A implementação efetiva da Linguagem Simples requer, ademais, investimento 

consistente na formação e capacitação continuada dos operadores do direito. A 

pesquisa demonstrou que muitos magistrados, servidores e demais profissionais 

jurídicos não recebem formação específica em técnicas de comunicação acessível, o 

que perpetua práticas linguísticas excludentes. Propõe-se, assim, a inclusão da 

Linguagem Simples nos currículos das escolas de magistratura e nos programas de 

capacitação continuada dos tribunais, com ênfase especial em metodologias práticas 

e colaborativas que envolvam os próprios usuários do sistema.  

Para monitorar a efetividade das iniciativas de implementação da Linguagem 

Simples, a tese propõe indicadores quantitativos e qualitativos. Entre os indicadores 

quantitativos, destacam-se índices de leiturabilidade, estatísticas de compreensão de 

documentos, número de recursos decorrentes de má compreensão e tempo médio de 

atendimento para esclarecimentos. Os indicadores qualitativos incluem pesquisas de 

satisfação com usuários, análise de feedback espontâneo e avaliação da percepção 

dos operadores do direito sobre os benefícios e desafios da simplificação linguística.  

Os impactos esperados da adoção sistemática da Linguagem Simples nos 

Juizados Especiais são múltiplos e abrangem tanto a eficiência judicial quanto a 

satisfação dos usuários. Prevê-se redução do tempo de tramitação processual, 

diminuição de recursos e incidentes decorrentes de má compreensão, menor 

necessidade de atendimentos para esclarecimentos e maior efetividade no 

cumprimento das decisões. Para os usuários, antecipa-se maior compreensão de 

seus direitos e obrigações, aumento da confiança no sistema judicial, redução da 

ansiedade relacionada aos procedimentos judiciais e fortalecimento de sua autonomia 

e cidadania.  

A relação entre a Linguagem Simples e princípios constitucionais fundamentais, 

como publicidade, transparência e eficiência administrativa, foi amplamente explorada 
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nesta tese. Demonstrou-se que a adoção de linguagem acessível não apenas 

promove esses princípios, mas é condição necessária para sua efetiva concretização. 

De fato, decisões e procedimentos incompreensíveis para seus destinatários violam o 

princípio da publicidade real, comprometem a transparência institucional e reduzem a 

eficiência administrativa ao gerar demandas adicionais por esclarecimentos e 

recursos.  

As perspectivas futuras para expansão da Linguagem Simples para além dos 

Juizados Especiais são promissoras, especialmente considerando o crescente 

reconhecimento institucional de sua importância. A experiência adquirida nos 

Juizados poderá servir como base para a implementação gradual em outros órgãos 

jurisdicionais, adaptando-se às especificidades de cada campo do direito e às 

necessidades específicas de seus usuários. A simplificação linguística pode, e deve, 

inclusive, ser estendida à legislação e aos atos normativos, tornando todo o sistema 

jurídico mais acessível e compreensível para os cidadãos.  

Um judiciário que se comunica de forma inacessível reforça hierarquias e 

exclusões, enquanto um judiciário que adota linguagem compreensível contribui para 

o fortalecimento dos cidadãos e para a legitimação democrática das instituições. A 

Linguagem Simples emerge, assim, como instrumento essencial para a realização do 

ideal constitucional de uma justiça verdadeiramente acessível a todos.  

Compreende-se a adoção da linguagem simples no Poder Judiciário não 

apenas como uma reforma técnica ou procedimental, mas como parte de um projeto 

civilizatório mais amplo, vinculado à democratização substantiva das instituições e ao 

aprofundamento da cidadania. A persistência de uma linguagem de difícil acesso no 

discurso judicial brasileiro representa, a meu ver, um resquício de estruturas 

autoritárias e elitistas, incompatíveis com os valores democráticos e republicanos 

consagrados pela Constituição Federal de 1988.  

Simplificar o texto, não a ideia, significa, nesse sentido, não apenas facilitar a 

compreensão de textos específicos, mas modificar profundamente a relação entre a 

instituição judicial e os cidadãos, substituindo uma dinâmica de distanciamento e 

subordinação por uma relação de serviço público e diálogo democrático.  
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Defende-se que a função judicial contemporânea não se limita à resolução 

técnica de conflitos, mas também abrange um papel pedagógico e comunicativo, de 

tradução e mediação entre o universo jurídico e a experiência cotidiana dos cidadãos.  

Ao finalizar esta jornada investigativa, reafirma-se a convicção de que o resgate 

da vocação original dos Juizados Especiais passa necessariamente pela adoção 

sistemática da Linguagem Simples em todos os seus atos e procedimentos. A 

simplificação linguística não representa um retrocesso técnico ou uma concessão à 

informalidade desprovida de rigor, mas sim um avanço na direção de um judiciário 

mais humano, acessível e efetivo. 

 A Linguagem Simples surge, assim, não como uma opção de estilo, mas como 

imperativo ético e democrático, essencial para a realização da vocação constitucional 

dos Juizados Especiais como espaço privilegiado de cidadania e acesso à justiça. 
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